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1. Introdução

Bem-estar não é um termo de fácil conceituação,
embora sua procura seja tão antiga quanto a exis-
tência humana. Ninguém pode afirmar que esta
procura nos primórdios da existência do homem
não fosse já um certo tipo de preocupação com o
bem-estar. Da mesma forma, é realmente difícil
negar a hipótese de que todas as atividades desem-
penhadas por qualquer indivíduo em uma sociedade
não estão relacionadas, de certa forma, ao conceito
de bem-estar (pelo menos no sentido lndividuol).

Evidentemente, não vamos tratar aqui dos conceitos
de bem-estar individual porque certamente existem
tantos quanto o número de indivíduos que vivem
neste planeta. O que propomos fazer é trabalhar
com certos conceitos gerais de bem-estar que são
comuns a pelo menos uma significativa proporção;
.entretanto, mesmo nesse caso, não existe uma plena
concordância na definição desse termo. Por exem-
plo, Gunnar Myrdal afirma que bem-estar está rela-
cionado às "amplas metas de desenvolvimento eco-
nômico; pleno emprego, igualdade de oportunidades
para os jovens, segurança social e padrões mínimos
de proteção não somente em relação à renda mas
também à nutrição, saúde e educação para as pes-
soas de todas as classes soclols"." Peterson, por
outro lado, afirma que "existe um acordo geral de
que o bem-estar material é, em última análise, uma
questão de disponibilidade de bens e serviços"."
Nossa opinião é de que os conceitos mencionados
são mais complementares do que contraditórios;

nossa hipótese é de que a conceitualização de Pe-
terson serve como meio para o alcance dos obje-
tivos propostos por Myrdal. Se essa suposição é

verdadeira, podemos trabalhar com uma delas sem
a preocupação de ferirmos as características bási-
cas da outra. Escolhemos a de Peterson não porque
acreditamos que ela seja "melhor" do que a de
Myrdal (isto justificaria uma ampla discussão de

julgamento de valores, o que não é o objetivo do
presente trabalho), mas porque sentimos que ela
pode ser mais facilmente percebida em termos ope-
racionais como será demonstrado posteriormente.

Uma vez que tenhamos decidido em que termos

vamos desenvolver esta pesquisa, tentaremos opre-

sentá-Ia de uma forma mais operacional. Grande
parte será concentrada na equação de Thoreau que

nflrrno:"

Poder de consecução (C)
Bem-estar (8) = -:----:,.---:--;---:----::-----:~-

Amplitude de desejos (D)

Se nossa preocupação é aumentar o bem-estar, po-
demos notar que, pelo menos em termos matemá-
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ticos, existem cinco alternativas possíveis para al-
cançarmos esse objetivo, isto é:
a) aumentar C, mantendo D constante;
b) aumentar C e reduzir D;

c) aumentar C mais do que proporcionalmente a D;

d) manter C constante e reduzir D;

e) reduzir D mais do que proporcionalmente a C.
Embora essas alternativas possam ser considera-

das como possíveis modos de alcançarmos o obje-
tivo de aumentar o bem-estar de uma sociedade,
uma análise mais detalhada torna-se necessária em
ambas as variáveis (poder de consecução e am-
plitude de desejos) de forma a determinarmos al-
ternativas viáveis para uma sociedade em particular.
Antes de começarmos a analisar é importante sa-
lientar que como nosso trabalho está relacionado
ao bem-estar nos países subdesenvolvidos, todo o
raciocínio e proposições futuras serão baseadas nes-
sa suposição, a menos que seja explicitamente de-
clarado no decorrer do texto.

2. Variáveis que afetam o bem-estar

Como foi demonstrado na equação de Thoreau, o
poder de consecução e amplitude de desejos são
duas variáveis básicas que afetam o grau de bem-
estar de uma nação portlculor. Porém para se en-
tender melhor as implicações de cada uma delas na
obtenção de uma condição de bem-estar cada vez
maior, é preciso analisar separadamente cada va-
riável a fim de descobrir: a) os possíveis elementos
que compõem sua estrutura subjacente, b) a pos-
sível relação que liga cada elemento a suas variáveis
básicas, e c) GI relação entre as variáveis e a con-
dição de bem-estar que estamos tentando alcançar.

_2. 1 PODER DE CONSECUÇÃO

Antes de tentar descrever alguns elementos que
compõem essa variável deve-se enfatizar que esta
não é, de forma alguma, uma lista exaustiva. Ao
contrário, vamos apresentar alguns elementos que

8 em nossa opinião são considerados importantes para
caracterizar a variável em estudo. Também deve-se
notar que esses elementos não são mutuamente ex-

clusivos; ao contrário, devemos esperar algum grau
de interdependência entre eles quando estudarmos
sua possível relação com a variável que está sendo
considerada. A figura 1 mostra os elementos que
estamos levando em conta na caracterização da va-
riável poder de consecução. São eles:
a) nível e distribuição da renda na economia;
b) o estado atual da tecnologia;
c) a estrutura de preços;
d) o sistema de distribuição existente;
e) a disponibilidade de crédito aos consumidores.
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Figura 1

2. 1 . 1 Nível e distribuição da renda

A relação entre nível de renda e poder de conse-
cução talvez seja uma das mais óbvias de todas as
que vamos discutir. Num sentido geral, podemos
dizer que quanto mais alto o nível de renda numa
dada economia, mais elevado o poder de consecução
de seus membros. Se aceitarmos a suposição de que
um dos modos de externar o poder de consecução
é pelo consumo de bens e serviços, nossa proposição
estará de acordo com a chamada função de con-
sumo dos economistas, isto é, C = f(Y). A equação
afirma que quanto mais alta a renda mais alto o
poder de consecução e, portanto, mais alto o con-
sumo de bens e serviços. Se a relação entre nível

de renda e poder de consecução é bastante óbvia,
o mesmo não se pode dizer da relação distribuição
de renda-poder de consecução. Em outras palavras,
não existe um acordo geral quanto a que uma dis-
tribuição mais equalitária da renda levará a um
aumento do consumo de bens e serviços na econo-
mia. O elemento-chave na discussão é que não sa-
bemos com certeza as diferenças na propensão mar-
ginal ao consumo para diferentes grupos de renda.
Acreditamos, entretanto, que a propensão marginal
ao consumo é baixa para os grupos de renda mais
alta e alta para os grupos de renda mais baixa, pelo
menos num país subdesenvolvido, devido à enorme
disparidade na concentração de renda entre os gru-
pos de renda mais altos e mais baixos. No caso
brasileiro, por exemplo, o 1% do população de ren-
da mais alta e os 50% de renda mais baixa têm
acesso a parcelas idênticas da renda nacional.'
Como esses últimos 50 % da população vivem pro-
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ticamente em condições de miséria, parece razoável
supor que quase todo aumento da renda resultante
de uma redistribuição da renda será gasto no con-
sumo de bens necessários à sua subsistência. Se esse
raciocínio é correto, podemos formular a seguinte
proposição: quanto mais equalitária a distribuição
da renda mais alto Q poder de consecução dos mem-
bros de uma sociedade e, portanto, mais alto o nível

de consumo da economia.

2.1 .2 Estado da tecnologia

Quase todo livro introdutório de marketing mostra-
nos uma comparação entre os bens e serviços dis-
poníveis hoje com os disponíveis à população há
algumas décadas. Em nossa opinião, esse é um dos
exemplos mais expressivos da contribuição da tec-
nologia ao poder de consecução dos membros de
nossa sociedade. ~ bastante óbvio, por exemplo,
que não poderíamos ir para a Europa num vôo de
nove horas se o avião a jato não tivesse sido criado;
e se pararmos um pouco para pensar, certamente
vnmos ycheqnr à conclusão de que, sem o avanço
tecnológico, não poderíamos fazer ou ter a grande
maioria das coisas que tomamos como dados nos
dias de hoje. Assim, parece bem claro que existe
uma relação direta e positiva entre o estado da tec-
nologia e o poder de consecução em uma nação in-
dependentemente de seu estágio de desenvolvimen-
to econômico. Assim, pode-se estabelecer a seguinte
proposição: quanto mais alto o grau de desenvolvi-
mento tecnológico de uma nação, mais alto o poder
de consecução de seus membros.

2 . 1 . 3. Estrutura de preços

Nosso ponto inicial neste tópico relaciona-se com
a lei da procura, que afirma existir uma relação ne-
gativa entre o preço e o tamanho da demanda para
qualquer produto. Se relacionarmos esse conceito
com o nosso poder de consecução, podemos levan-
tar a hipótese de que os consumidores estarão em
melhor situação financeira em função da redução
no preço de qualquer item disponível no mercado.
Assim, em termos .gerais, .podemos propor que
quanto mais baixo o preço de qualquer produto,
mais alto o poder de consecução do consumidor e
vice-versa. Evidentemente, isso não significa que os
consumidores vão comprar mais de um produto par-
ticular devido a um declínio de seu preço, porque
isso depende de seu coeficiente de elasticidade. Um
declínio no preço do sal não levará necessariamente
a um aumento de sua demanda, mas a poupança
resultante (devido à redução do preço) pode ser di-

rigida para um aumento na quantidade demandada
de qualquer outro produto. Do ponto de vista eco-

normco, a diferença entre os preços prévio e afual
pode ser usada de duas maneiras, ou seja, no con-
sumo de bens e serviços ou como poupança. O
que estamos procurando dizer é que, devido à dis-
paridade na distribuição de renda, já mencionada,
praticamente toda diferença entre o preço anterior
e o atual será revertida em consumo quando se con-
sidera um país subdesenvolvido. ~ por isso que acre-
ditamos que o preço é uma das variáveis mais im-
portantes num país subdesenvolvido, tanto no nível
macro como microeconômico; além disso, essa é a
razão porque acreditamos que, aí, as decisões de
preço são um dos mais fundamentais instrumentos
do sistema mercadológico de qualquer firma. En-
quanto que numa nação desenvolvida as firmas po-
dem depender principalmente de outros elementos
controláveis de suas atividades mercadológicas, na
subdesenvolvida elas têm muito menos flexibilida-

de no uso desses elementos.
Naturalmente, não estamos dizendo que os ou-

tros elementos controláveis do sistema de marketing

não são importantes; o que afirmamos é que acre-
ditamos que, em tais países, o preço tem um peso
relativamente maior nas decisões mercadológicas,
se comparado com os outros elementos do sistema,
devido ao baixo poder aquisitivo da maioria da

população.

2. 1 .4 Sistema de distribuição

Certamente falta alguma coisa na definição de um
mercado,como pessoas com dinheiro e vontade de
comprar; esses elementos não valem nada se os
bens e serviços não estão disponíveis a esse suposto
mercado. Assim, em nossa opinião, o elemento dis-
tribuição deveria ser incorporado à definição. Tal-
vez não tenha sido feito porque nos países desen-
volvidos o sistema de distribuição é tomado como
dado; as firmas podem alterar os canais atuais, po-
de-se acrescentar ou suprimir intermediários, pode-
se fazer integração vertical, e assim por diante, para
se solucionar os problemas de distribuição que sur-
gem num determinado momento. Entretanto, nin-
guém pode negar que o sistema de distribuição lá
está, e a única coisa que as firmas têm que fazer é
escolher que canal pode ser usado com mais efi-
ciência para alcançar os objetivos e diretrizes da
firma (algumas vezes são indispensáveis ligeiras mo-
dificações a fim de se adaptar os recursos existen-
tes às necessidades e preferências dos consumidores
e aos objetivos e diretrizes das firmas).

O quadro é bastante diferente nos países subde-
senvolvidos; eles não têm como dada a estrutura
básica que garante o movimento de bens do pro-
dutor para o consumidor final. Parte desse proble-
ma surge como uma função da relativamente alta
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dispersão da população (uma característica básica
das economias agrícolas) combinada com um de-
ficiente sistema de transporte devido à inexistência
ou má qualidade das estradas, vias férreas etc.
Portanto, o conceito mercadológico de distribuição
deveria ser modificado para incluir essas "novas"
variáveis no sistema total. A questão não é que co-
nais usar (porque freqüentemente eles não estão
disponíveis) e sim definir as prioridades no desen-
volvimento e melhoria de um sistema de distribui-
ção que seja capaz de transformar aqueles consu-
midores potenciais em reais compradores. Baseado
neste ponto de vista podemos dizer que existe uma
relação direta e positiva entre a disponibilidade de
canais de distribuição e o poder de consecução en:'
qualquer economia; entretanto, essa relação é muito
mais crítica nos países subdesenvolvidos por causa
da inexistência ou precariedade dos canais dispo-
níveis.

2 . 1 . 5 Disponibilidade de crédito

Decidimos separar o fator crédito das característi-
cas gerais de renda devido ao seu efeito sobre as
atividades mercadológicas modernas. A relação en-
tre a disponibilidade de crédito e o poder de
consecução parece bastante clara: quanto maior
a disponibilidade de crédito aos consumidores,
maior seu poder de consecução. A existência dos
planos de "compre agora, pague depois" e as com-
pras à prestação são exemplos simples de como a
disponibilidade de crédito influencia o poder de con-
secução na economia. Certamente essa relação é
verdadeira independentemente do estágio de desen-
volvimento econômico do país. Vamos tomar o
exemplo brasileiro para mostrá-Ia. Há alguns anos
certos fabricantes (principalmente os de aparelhos
eletrodomésticos) enfrentavam um baixo volume de
vendas devido ao alto preço de seus produtos e ao
limitado poder aquisitivo. da população. Embora as
lojas varejistas oferecessem crédito ao consumidor
(principalmente por meio de planos de vendas O

10 prestação) isso não era suficiente para aumentar
suas vendas nos níveis desejados pelos produtores.
O principal problema era que as lojas varejistas só
podiam estender o crédito por um curto período de
tempo (geralmente de um ano) em vista da falta
de recursos financeiros; em conseqüência, cada pa-
gamento feito pelos consumidores correspondia a
uma grande parcela de suo renda mensal. Para so-
lucionar o problema foi criado o plano de crédito di-
reto ao consumidor, dado por companhias de finan-
ciamento que poderiam estendê-lo por um período
de dois ou mais anos, permitindo, assim, a am-
pliação do mercado potencial. Em nossa opimoo,

nos poíses subdesenvolvidos, mais importante do
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que a existência do crédito é a disponibilidade de
um grande período de tempo nas compras a crédito;
acreditamos que ao decidir comprar ou não um de-
terminado produto, o consumidor está mais preocu-
pado com a quantia que ele vai pagar cada mês
(uma função do período de crédito) do que com o
total que ele vai pagar pelo produto. Assim, nestes
países, o poder de consecução é mais influenciado
pela extensão do período de tempo do crédito do
que pela mera existência do próprio crédito.

2.2. AMPLITUDE DE DESEJOS

A segunda variável que afeta o bem-estar é, de
acordo com a equação de Thoreau, a amplitude de
desejos que o povo tem. Aqui também, como foi
mencionado para a variável poder de consecução,
devemos enfatizar que os elementos que vamos usar
para descrever essa variável particular não compre-
endem uma lista exaustiva de todos os que podem
ser usados na sua conceituação; além disso, eles
não são necessariamente e mutuamente exclusivos,
no sentido de que analisando cada um em separado
possamos confiar na condição ceteribus poribus

para os outros. Os elementos que selecionamos para
descrever a variável amplitude de desejos são os se-
guintes (veja figura 2):

a} o sistema de informações;

b) os grupos de referência;

c) o gra~ de diferenciação do produto;

d) inovação;

e) fatores culturais.

Figura 2



2.2. 1 Sistema de informações

Vamos tentar explicar a relação entre nível de de-

sejos e disponibilidade de um sistema de informa-

ções por um exemplo hipotético, mas viável. Supo-

nhamos que no início da década de 1960 tenhamos

escolhido uma pequena cidade para realizar uma

estranha experiência: medir a expansão dos dese-

.jos que sua população iria demonstrar em um pe-

ríodo de 10 anos quando isolada de qualquer con-

tato com o "mundo exterior". A maneira pela qual

poderíamos realizar isso seria não permitindo a

ninguém dessa determinada cidade deixar seus li-

mites e a ninguém de fora entrar e proibindo o uso

de televisão, rádio ou leitura de jornais ou revistas

de outras localidades. Se a experiência pudesse ser

efetivamente realizada, a que conclusões iríamos

provavelmente chegar? ~ quase certo que a amplitu-

de de desejos do povo dessa pequena cidade iria ser

muito mais baixa do que a amplitude de desejos do

povo de uma cidade similar onde tais restrições não

tivessem sido impostas. Poderíamos esperar um de·

sejo relativamente pequeno por hot-pants, minis-

saias, cabelo comprido, calças boca-de-sino etc. na

primeira, justamente porque o uso desses produtos

não foi difundido dentre sua população; o povo di-

ficilmente poderia desejar um produto de que nunca

ouvira falar. Sua amplitude de desejos não refletiria

o mundo dinâmico e mutável de hoje, mas sim o

seu mundo fechado, isto é, seus próprios valores,

atitudes, crenças etc. O que queremos mostrar aqui

é que não podemos definitivamente desejar alguma

coisa de que nunca ouvimos falar ou alguma coisa

que é nebulosa em nossa mente: para que um de-

sejo subsista, precisa ter medidas concretas. Em

nossa optruco essa característica do desejo é uni-

versal. Assim, a relação entre o sistema de infor-

mações e a amplitude dos desejos é aplicável tanto

aos países desenvolvidos como aos subdesenvolvidos.

Talvez a única diferença básica para estes últimos

esteja na maneira como a informação é transmi-

tida: uma ênfase mais do que proporcional é dada

à comunicação pessoal (formal e informal> em com-

paração com os países desenvolvidos que dão mais

atenção ao processo de comunicação em massa.

2 .2 .2 Grupos de referência

Pelo exemplo descrito no item anterior, podemos

admitir que a amplitude de desejos do povo é alta-

mente condicionada socialmente. Isso significa que

desejamos muitos produtos não apenas devido a

suas características intrínsecas, mas também de-

vido ao seu grau de conspicuosidade. E, de acordo

com Bourne, "a conspicuosidcde de um produto

talvez seja o atributo mais geral que explica sua

suscetibilidade à influência de grupos de referên-

cio"." Acreditamos, por exemplo, que o desejo (e

talvez a conseqüente compra) de um novo carro

esteja muito mais relacionado com a procura de

aceitação por, ou pertinência a, algum grupo deter-

minado do que com o conhecimento de uma real e

substancial necessidade derivada de alguns elemen-

tos apresentados por esse carro. O mesmo raciocínio

pode ser aplicado a qualquer outro tipo de produto

e/ ou marca que são classificados na categoria mais

de Bourne." Assim, nossa proposição que relaciona

a influência dos grupos de referência e a amplitude

de desejos assume a seguinte forma: quanto maior

a influência relativa dos grupos de referência para

certos produtos ou marcas de bens de consumo,

maior a amplitude de desejos que o povo demons-

trará por esses bens. Em nossa opinião essa propo-

sição pode ser aplicada a países desenvolvidos e

subdesenvolvidos.

2 .2 .3 Grau de diferenciação do produto

Como já mencionamos anteriormente, o desejo de

um certo produto pode surgir também de suas ca-

racterísticas intrínsecas, embora acreditemos que

seu grau de conspicuosidade seja um dos principais

fatores na conceituação dessa relação. Entretanto,

existem alguns produtos que por sua própria na-

tureza não podem ser considerados conspícuos no

sentido empregado neste trabalho. Esses itens cons-
"d 1/ 11 s" dtituem o pro uto menos e marca me no a

classificação de Bourne e, portanto, são pouco sus-

cetíveis à influência dos grupos de referêncio.' Ape-

sar disso podemos desejar esses produtos da mesma

maneira que os de qualquer outra categoria. A

única diferença está na maneira come o fazemos.

Certamente não é porque eles nos servem como

um meio para conseguir um status de aceitação

por e pertinência a um grupo particular (pois afinal

esses produtos dificilmente são considerados na re-

lação indivíduo-grupo de referência). Certamente

desejamos esses produtos devido a seus atributos

intrínsecos e suas vantagens sobre os produtos com-

petitivos. Como a maneira de aplicar uma estratégia

de diferenciação de produto é pela procura de uma

vantagem diferencial sobre os produtos competiti-

vos, essa vantagem diferencial pode ser obtida con-

vencendo-se os consumidores de que as diferenças

em nosso produto (seus atributos, qualidades etc.)

fazem-no mais adequado do que qualquer outro

similar oferecido no mercado. Se esse raciocínio é
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claro, podemos estabelecer a seguinte proposiçoo:

quanto maior o grau de diferenciação de um pro-

duto particular, maior o desejo dos consumidores

por esse produto dado que ele seja não conspícuo.

Também acreditamos que essa proposição se mano

tém verdadeira independentemente do estágio de

desenvolvimento econômico do país.

2.2.4 Inovação

12

Parece existir uma estreita relação entre amplitude

de desejos e inovação. Inicialmente é razoável supor

que uma grande parte das inovações que conhece-

mos no presente são baseadas numa percepção real

das necessidades e desejos do mercado. Isso nada

mais é que uma simples extensão do conceito mer-

cadológico à avaliação de oportunidades de merca-

do. De acordo com Lazer, "a avaliação de oportu-

nidades de mercado enfatiza que as empresas co-
meçam com o estudo do mercado, que o futuro da

empresa, e não seu presente ou passado, é a dimen-
são mais significativa e que toda companhia tem
que se empenhar em mudar e inovor"." Entretanto,
acreditamos que o processo de inovação não apenas
é influenciado pelas necessidades e desejos do mer-
cado mas também tem uma forte influência sobre
as futuras necessidades e desejos do mercado. Nossa
suposição é de que grande parte do que desejamos
hoje não seria desejado se esse produto ou serviço
particular não nos fosse trazido pelo processo de ino-
vação. Isso é mais do que uma confirmação do que
dissemos antes sobre nossa opinião de que a exis-
tência de desejos é condicionada a um certo grau
de concreção de suas medidas. Acreditamos tam-
bém que uma das maneiras de produzir essas me-
didas concretas é a exposição de uma inovação.
Por exemplo, antes de ser inventada a televisão o
desejo das pessoas com relação à comunicação es-
tava centralizado principalmente no rádio; depois
daquela invenção (e acreditamos que devido a ela),
o desejo por aparelhos de TV ultrapassou de longe o
desejo por aparelhos de rádio. A veracidade dessa
afirmativa pode ser confirmada (se há um acordo
quanto a que o desejo é um elemento fundamental
na compra desse tipo de produto) pela quantidade
de aparelhos de televisão contra a quantidade de
rádios vendidos depois da invenção da televisão.
Também acreditamos na universalidade desse con-
ceito; em todo o mundo, independentemente de
qualquer condição particular do país que está sendo
considerado (tais como aspectos econômicos, sociais
e culturais), as pessoas estão propensas a desejar
um certo produto se ele é uma inovação valiosa.
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2 .2 .5 Fatores culturais

o elemento final que vamos considerar como tendo
influência sobre a amplitude dos desejos relaciona-

se com as condições culturais existentes na so-
ciedade. Estamos supondo que os fatores' culturais

que envolvem qualquer indivíduo na sociedade ser-
vem como um importante elemento condicionador
de suas atitudes, valores, crenças e comportamen-

to em qualquer tempo. Se pudermos supor tam-
bém que os desejos de qualquer indivíduo na so-
ciedcde são uma função, dentre outras coisas, de
sua estrutura interna (como atitudes, valores e cren-
ças, previametne mencionados) podemos estabele-
cer uma relação direta entre a amplitude de seus
desejos e seu ambiente cultural. Deve-se enfatizar
que não estamos afirmando que os fatores cultu-
rais são os únicos elementos que influenciam a es-
trutura interna de um indivíduo; eles são apenas
um dos determinantes de seu comportamento num
certo momento. Também acreditamos na universa-
lidade dessa relação proposto. Ela pode explicar (ou
pelo menos dar importantes esclarecimentos sobre)
as diferenças de comportamentc entre pessoas de

diferentes áreas culturais. Por r.xernplo, ela explica

por que algumas pessoas na Indio não comem carne
de vaca ou por que determinados judeus não comem
carne de porco. Ela também esclarece, de certa
forma, as razões da alta aceitação de pílulas anti-

concepcionais nos países desenvolvidos em contra-

posição com as restrições ao seu uso nos países
subdesenvolvidos; ela ajuda a explicar por que uns
já adotaram as leis de aborto, enquanto que outros

ainda relutam em aceitá-Ias.

Grande parte de nossa estrutura interna (incluin-
do a amplitude de nossos desejos) está, portanto, di-
reta ou indiretamente, relacionada com fatores cul-

turais que nos rodeiam o tempo todo. Evidentemen-

te, nosso comportamento é, portanto, moldado de
modo a refletir essas restrições particulares que
atuam todo o tempo em nossas. atividades humanas.

3. Marketing e o bem-estar

Uma análise cuidadosa de cada variável que afeto

o bem-estar (e também de cada elemento compo-

nente da estrutura de cada variável) certamente

pode dar-nos certas noções para uma melhor com-

preensão do conceito de bem-estar para um país

subdesenvolvido. O que queremos dizer é que, em-

bora a procura do bem-estar certamente seja uni-

versal, seu significado e a relação fim-meios são

bastante diferentes tanto quando comparamos no-



ções desenvolvidas com subdesenvolvidas como en-
tre duas (ou mais) subdesenvolvidas. Em outras pa-
lavras não existe uma fórmula mágica para se
olconçcr uma condição de bem-estar, e o modelo
usado num país particular pode não ter êxito em
outro, sem as necessárias modificações que levem
em consideração os aspectos parficulares da nação
que está sendo considerada. Portanto, todas as con-
siderações e proposições formuladas até agora de-
vem ser vistas em termos relativos e não absolutos.
Acreditamos que elas sejam verdadeiras, mas o grau
de veracidade de cada consideração ou proposição
certamente irá variar de acordo com os diferentes

ambientes com que estivermos tratando.
Mencionamos no começo do presente trabalho

que existem, pelo menos em termos matemáticos,
cinco maneiras distintas de aumentar o bem-estar,

mas talvez nem todas elas pudessem ser conside-

radas viáveis para um país subdesenvolvido. Agora

vamos expor essa idéia com mais profundidade.
Em nossa opinião, em termos gerais, é bastante

difícil diminuir ou mesmo manter constante a am-
plitude dos desejos expressos pela população dos

países subdesenvolvidos. Algumas razões podem

ser dadas para essa opinião:
a) O grau crescente de otimismo que é incorpo-

rado em cada indivíduo numa nação subdesenvol-

vida como resultado do desenvolvimento econômi-

co e crescimento por que o país está passando.

O caso brasileiro serve como um exemplo dessa
relação: depois de quatro anos de intenso cresci-

mento, o grau de otimismo da população como
um todo alcançou proporções astronômicas, afe-

tando substancialmente o nível de renda, a capa-
cidade de consumo, os avanços tecnológicos etc.
b) A melhoria do sistema de informações no país,

tornando mais fácil o acesso às atuais nações

desenvolvidas ou às regiões mais desenvolvidas do
país. Esse constante contato com estas áreas gera
a oportunidade de comparar diferentes graus de

consecução e fornece um padrão para o desempe-
nho esperado no futuro nas áreas menos desenvol-

vidas.
c> O alto grau de competição em setores especí-

ficos da economia (tais como as indústrias de au-
tomóvel e de aparelhos elétricos no Brasil) leva a
uma aceleração na taxa de inovação e no grau de
diferenciação de produto. Essas estratégias que pro-
curam obter uma vantagem diferencial podem ter
alguns efeitos colaterais sobre outras indústrias que,
algumas vezes, usam-nas mesmo sem uma real ne-
cessidade. Em nosso modelo, os dois elementos (ino-
vação e diferenciação de produto) são de funda-

mental importância na descrição da amplitude dos

desejos expressos pela população de uma determi-

nada nação.
d) O ambiente cultural em mudança devido, prin-

cipalmente, a uma grande ênfase dada ao desen-

volvimento e melhoria de um sistema de educação

em massa, e também devido ao contato, previa-

mente mencionado, com as áreas mais desenvolvi-

das onde tais mudanças culturais já ocorreram.

e) O ambiente social em mudanças onde as restri-

ções culturais se tornam cada vez mais decisivas no

estabelecimento do modus vivendi de cada indiví-
duo na sociedade (por exemplo, a grande impor-
tância dos grupos de referência no estabelecimento
de padrões de consumo de certos tipos de produto,
a grande preocupação com a estratificação social,

e assim por diante>.
Por essas razões, não acreditamos que seja pos-

sível manter constante ou mesmo diminuir a am-
plitude dos desejos expressos pela população de um
país subdesenvolvido. Portanto, se nossa tarefa é
aumentár o bem-estar de uma nação particular, a
única alternativa viável que vemos é um aumento
mais do que proporcional no p;>der de consecução

do que na amplitude dos desejos.
O que o morketing está fazendo atualmente e

o que deveria fazer no futuro para ajudar os países
subdesenvolvidos a atingir uma crescente condição
de bem-estar? Se fizermos uma análise das ativi-
dades econômicas nas nações subdesenvolvidas,
provavelmente vamos descobrir que, infelizmente,
se dá maior ênfase à variável poder de consecução
do que à variável amplitude de desejos. Mas pre-
cisamos ser justos em reconhecer que o poder de
manipulação da variável amplitude de desejos está
praticamente fora de controle numa estrutura mer-
cadológica, isto é, as atividades mercadológicas
exercem pequeno controle sobre aquela variável.
Esse ponto pode ser exemplificado pela pequena
influência exercida pelas atividades mercadológicas
sobre os fatores culturais, sociais, sistema de in-
formações, fatores psicológicos e assim por diante.

Assim, se o morketing deseja desempenhar um
papel relevante na consecução de um estado de
bem-estar para as nações subdesenvolvidas, acre-
ditamos que suas atividades deveriam ser dirigidas
no sentido de um melhor desempenho com respeito
à variável poder de consecução. Mais uma vez (e
talvez infelizmente), o morketing não tem completo
controle sobre todos os elementos que compreen-
dem essa variável, mas os homens de morketing

podem fazer ,alguma coisa quanto aos elementos
sobre os quais têm algum poder discricionário. A

Marketing e o bem-estar da sociedade

13



BSTIO
AS

LlVR4R14S
D4nv

RIO DE JANEIRO

Livraria Carneiro Felipe

Praia de Botafogo, 188
C.P. 21120
Tel. 266.1512 R.110

livraria Teixeira de Freitas

Av. Graça Aranha,26 lj. H e C

Tels. 222.4142 e 242.5378

SAOPAUlO

Livraria Faria Lima

Av. Nove de Julho, 2029
C.P. 5534- Tel. 288.3893

BRASfLlA

S.O. 104 Bloco A loja 11
Tel. 24.30 0.8

Revista cte Administração de Empre8a8

seguir, damos algumas sugestões que acreditamos
que os homens de marketing possam adotar para
melhorar a condição de bem-estar num país sub-
desenvolvido:
a) O desenvolvimento de um sistema de distribuição
mais eficiente: como foi apontado antes, o problema
do sistema de distribuição nos países subdesenvolvi-
dos é um dos mais cruciais em termos de reciliza-
ção de seus objetivos mercadológicos. Evidente-
mente, grande parte desse problema está fora do
controle da atividade mercadológica (como por
exemplo, a inexistência ou má qualidade das estra-
das, vias férreas etc.), mas dentro dos aspectos
controláveis, várias decisões podem ser tomadas a
fim de alcançar um equilíbrio entre os pontos fracos
e fortes de cada firma e as existentes neéessidades
e desejos do consumidor (como por exemplo, dis-
tribuição intensiva x exclusiva, a seleção de inter-
médiários, algumas decisões sobre distribuição física
e assim por diante). A melhoria dessas decisões de
tipo controláveis são parte da contribuição do
marketing para a obtenção de um maior poder de
consecução nos países subdesenvolvidos.
b) Maior ênfase nos progressos tecnológicos basea-
dos no consumidor: se o desenvolvimento tecnoló-
gico é um fato real no mundo de hoje (mesmo
num país subdesenvolvido) em nosso opinião os
homens de marketing podem. dar uma substancial
contribuição ao bem-estar da sociedade, trabalhan-
do em conjunto com as fontes de tal desenvolvi-
mento. Em outras palavras, grande parte do desen-
volvimento tecnológico poderia ser dirigido no sen-
tido de adaptar os recursos tecnológicos de um
país (tanto em termos humanos como de equipa-
mento) com as necessidades reais - presentes e
futuras - da sociedade. Portanto, os desenvolvi-
mentos tecnológicos deveriam ser instituídos na
época certa, evitando altos riscos de fracasso, e
apresentar à população os bens e serviços que ela
procura.
c) Maior ênfase nas decisões sobre preço: nas na-
ções subdesenvolvidas, o preço ainda é o pilar da
atividade mercadológica devido, principalmente, ao
restrito poder aquisitivo da população. Essa variável
serve como uma restrição ao uso de outras variáveis
mercadológicas controláveis e, portanto, afeta sen-
sivelmente o composto mercadológico da firma.
Umq consideração cuidadosa dessa variável pode
dar a uma firma particular uma importante van-
tagem competitiva a curto prazo "(porque a neutra-
lização do competidor normalmente será muito rá-
pida), mas certamente o nível de preços alcançará
um limite mínimo onde o poder de consecução
será máximo para um tipo particular de produto.
Em nossa opinião, para um produto de demanda
elástica, a estratégia de diferenciação de produto



só deveria ser considerada quando uma expansão
do mercado pelas reduções de preço não pode mais
ser feita. E como acreditamos que a consciência
do preço nos países subdesenvolvidos é muito mais
difundida dentre os consumidores do que nas na-
ções desenvolvidas, essa estratégia pode ser usada
com excelentes resultados tanto para a firma como
para a sociedade em geral.

4. Conclusões

Para concluir julgamos aconselhável justificar por
que escolhemos a disponibilidade de bens e serviços
como uma medida do grau de bem-estar alcançado
pelos países subdesenvolvidos. Acreditamos que essa
tarefa agora está facilitada, à luz da discussão
apresentada no item 2 deste trabalho.

Consideramos a disponibilidade de bens e ser-
viços como um reflexo das necessidades e aspira-
ções básicas da população dos países que atual-
mente estão nesse estágio de desenvolvimento eco-
nõmico. Achamos que não tem sentido falar de
problemas de poluição, conservação da água, ex-
pansão de áreas verdes etc., como principal preo-
cupação de uma nação onde a população está
quase literalmente "com fome" de coisas tais como
alimento, teto e outros bens indispensáveis à sua
vida dlóric." Não discutimos o ponto de vista de
Riesman: pode ser válido para um país desenvolvido
onde a maioria das necessidades básicas da popu-
lação já foi satisfeita, mas não acreditamos de ma-
neira alguma em sua razão de ser para um sub-

desenvolvido.
Portanto, pensamos que o papel do marketing

nos países subdesenvolvidos (e pelo menos durante
esse estágio de desenvolvimento econômico) deve-
ria ser dirigido para uma expansão do poder de

consecução, principalmente através dos meios des-
critos no item 3 .. Mais uma vez deve-se enfatizar
que esse modelo é muito particular e, mesmo em
certos países subdesenvolvidos, ele deveria ser de-o
vidamente ajustado a fim de refletir as condições
ambientais do país analisado.

Com respeito aos países mais desenvolvidos, as
alternativas viáveis podem ser completamente in-
vertidas e não é de todo impossível pensar-se em
aumentar o bem-estar pela redução na amplitude
dos desejos. Mas, felizmente ou não, esse não era
o objetivo deste trabalho. . . as
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